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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE DILERMANDO DE AGUIAR


PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.º 016 DE 17 DE AGOSTO DE 2015.                                      

Dispõe sobre incentivos à arrecadação da dívida ativa e dá outras providências.

Art. 1º. Os créditos tributários e não-tributários inscritos em dívida ativa, devidos ao Município de Dilermando de Aguiar, não recolhidos até a data desta Lei, se pagos em cota única ou em até cinco vezes  terão redução de 70% (cem por cento) , nos juros e na multa.

§ 1º. Para obter o benefício da redução prevista no caput deste Artigo, o pagamento e/ou o início do parcelamento deverá ser efetuado no período compreendido a partir da sanção da Lei autorizativa até 31 de Dezembro de 2015.

§ 2º. No parcelamento incidirá juros de 0,5% (meio por cento) ao mês ou fração, conforme determina o Código Tributário Municipal.

§ 3º. No parcelamento o contribuinte deverá efetuar o pagamento da primeira parcela no ato de assinatura do termo de Parcelamento;

§ 4º. O contribuinte que deixar de cumprir os prazos contratados, no caso de optar pelo pagamento parcelado, não poderá atrasar o pagamento de 03 (três) parcelas consecutivas e/ou intercaladas, sob pena de perder o benefício da redução das parcelas não pagas.

Art. 2º. Os débitos já parcelados poderão ser beneficiados com o disposto nessa lei. 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Dilermando de Aguiar, aos __________(_____) dias do mês de _______________ do ano de dois mil e quinze.
Jaime Lima da Silva

Prefeito       
​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​​Registre-se e Publique-se
Marlize Ziegler
Diretora de Projetos.
Mensagem de Encaminhamento

Senhor Presidente e demais pares desta Casa Legislativa:
Encaminhamos à consideração do plenário dessa casa o Projeto de Lei Municipal n.º 016 de 17 de agosto de 2015 que Dispõe sobre incentivos à arrecadação da dívida ativa e dá outras providências.
Objetiva o presente Projeto de Lei, viabilizar as ações que estão sendo desencadeadas pelo Setor Tributário e Jurídico do Município visando a cobrança dos créditos que estão estagnados, além de melhorar o fluxo de caixa, nessa linha o Poder Público Municipal vem trabalhando com afinco e perseverança em diversas frentes, desde a Lei da Educação Fiscal a execução via administrativa e judicial.

Outra medida inovadora, é o que dispões a Cartilha de racionalização de cobrança da divida ativa nos municípios, editada pelo  Tribunal CE/RS, documento este que pretende auxiliar os municípios na cobrança dos créditos tributários, buscando assim, aprimorar o fluxo da arrecadação dos recursos financeiros das administrações para melhor atender as demandas da população.2014. Entre as ações previstas, está o acompanhamento junto aos municípios das  providências adotadas para a cobrança da dívida ativa, a atualização cadastral dos contribuintes e o estímulo à utilização do protesto extrajudicial, ações essas que nas auditorias anuais serão verificadas pela Corte de Contas.
De igual sorte, a Lei ensejará aqueles contribuintes que estão em atraso com o erário público, regularizarem a sua situação e consequentemente teremos uma compensação a maior conforme espelha o impacto financeiro, elaborado pela Secretaria da Fazenda, o que nos permitimos encaminhar em apenso para análise conjunta ao projeto pelo Poder Legislativo.

Na certeza da aprovação da matéria em tela apresentamos nossos protestos da mais alta estima e consideração.
                                                                                                                            Jaime Lima da Silva




Prefeito Municipal

Visto em ____de agosto de 2015.
	“Doe Sangue, Doe Órgãos: Salve Vidas”
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